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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 247/2011
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto concede reposição parcial de perdas salariais aos servidores ativos, aposentados e pensionistas da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo para os cargos de Agente de Gestão Pública, Técnico de Gestão Pública e Técnico de Saúde Pública.
PARECER TÉCNICO





A reposição inflacionária aos salários dos servidores públicos está prevista no inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a seguir transcrito:





“Art. 37. ...





...





X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4o do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;(grifamos)





...”

O projeto visa recompor, parcialmente, pelo percentual de 10%, a partir de 1° de julho de 2011, a título de reposição das perdas salariais acumuladas em 37,17%, verificadas pela variação do INPC (Índice Nacional Preços ao Consumidor) – medida pelo IBGE –, do período de fevereiro de 2000 a janeiro de 2009, a apenas três categorias de servidores (Agente de Gestão Pública, Técnico de Gestão Pública e Técnico de Saúde Pública).
A estimativa do impacto orçamentário-financeiro está dispensada nos casos de reajustamente de remuneração ou revisão geral anual (reposição inflacionária), consoante disposição do § 6o do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a seguir transcrito:

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.
§ 1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

...

§ 7° O disposto no § 1°  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.” (grifamos)
Todavia, o Executivo apresenta o impacto financeiro mensal da medida de R$ 427.905,38 (quatrocentos e vinte e sete mil, novecentos e cinco reais e trinta e oito centavos)
Nada obstante, tramita na Casa diversos projetos (226, 227 e 229, todos de 2011) que versam sobre reposição salarial e sobre modificações em tabelas salarias do PCCS.

Seria de bom alvitre que o atual Plano de Cargos, Carreira e Salários fosse revisto, de forma a abranger toda a categoria e também a mensurar, em um único estudo, seu impacto de longo prazo nas finanças do Município e no limite de gastos com pessoal.

No aspecto formal nada impede a tramitação do projeto, que fica à disposição dos nobres vereadores para análise de mérito. 

Londrina, 21 de junho de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 247/2011





Acatamos o parecer técnico apresentado ao projeto de lei e por isso manifestamo-nos favoravelmente à sua tramitação.

Sala das Sessões, 21 de junho de 2011.
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